
   
COMISSÃO DE ECONOMIA E OBRAS PÚBLICAS 

 

ACTA NÚMERO 210/XII/ 3.ª SL 

 

1 

 

Aos 18 dias do mês de julho de 2014, pelas 10:30 horas, reuniu a Comissão de 

Economia e Obras Públicas, na sala 8 do Palácio de S. Bento, na presença dos 

Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta 

ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

 

1. Apreciação e votação das atas n.º 205/XII, 206/XII, 207/XII e 208/XII, 

relativas às reuniões de 1, 2 e 9 (manhã e tarde) de julho de 2014 

 

2. Apreciação e votação do requerimento do PS para audição do Presidente da 

Comissão para a Reforma da Fiscalidade Verde 

 

3. Discussão e votação indiciária da Proposta de Lei n.º 238/XII/3.ª (GOV) – 

Autoriza o Governo a legislar sobre o regime jurídico da exploração e prática 

do jogo "on-line" 

 

4. Apreciação da informação sobre a discussão em Comissão do Projeto de 

Resolução n.º 1062/XII/3.ª (BE) – "Recusa a introdução de portagens na 

autoestrada transmontana." 

 

5. Apreciação da informação sobre a discussão em Comissão do Projeto de 

Resolução n.º 1069/XII/3.ª (PCP) – "Pela intervenção com caráter de urgência 

na recuperação do IC1, troço Alcácer do Sal/Grândola" 

 

6. Apreciação e votação do plano de atividades da Comissão para a 4ª sessão 

legislativa 

 

7. Outros assuntos 

 

___________________ 

 

1. Apreciação e votação das atas n.º 205/XII, 206/XII, 207/XII e 208/XII, 

relativas às reuniões de 1, 2 e 9 (manhã e tarde) de julho de 2014 
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O Senhor Presidente, Deputado Pedro Pinto, deu início à reunião começando por 

submeter a votação as atas que foram aprovadas por unanimidade. 

 

2. Apreciação e votação do requerimento do PS para audição do 

Presidente da Comissão para a Reforma da Fiscalidade Verde 

 

O Senhor Deputado Mota Andrade (PS) apresentou o requerimento, dizendo que o 

Grupo Parlamentar do PS precisava de esclarecimentos sobre a proposta apresentada 

pela Comissão e, de acordo com outras intervenções, designadamente do CDS-PP, 

considerava necessário ouvir o Presidente da Comissão, até porque a neutralidade era 

posta em causa quando eram referidos os valores que teriam impacte sobre a 

economia. Informou que o seu Grupo Parlamentar tinha solicitado igualmente a 

audição do Eng.º Jorge Vasconcelos, que presidiu aos trabalhos da Comissão, na 

COFAP, pelo que propunham que a audição fosse organizada em conjunto com a 

COFAP e com a maior brevidade possível. 

 

O Senhor Deputado Bruno Dias (PCP) começou por referir que havia muita matéria 

para esclarecer e debater mas relembrou que o processo seria acompanhado pela 

Comissão do Ambiente, Ordenamento do Território e Poder Local. O relatório, referiu, 

tinha também impacte sobre a indústria automóvel, pelo que também deveria ser 

acompanhado pelo grupo de trabalho do sector automóvel. Declarou não se opor a 

que se procedesse à audição do Presidente da Comissão, sem prejuízo de se ouvir 

quem decidia, que era o Governo, no caso vertente o Ministro do Ambiente, 

Ordenamento do Território e Energia. A concluir, recordou que o GT-Setor Automóvel 

tinha um calendário definido, pelo que a marcação da reunião deve ter presente esta 

questão.  

 

O Senhor Deputado Luís Leite Ramos (PSD) disse que o projeto estava em discussão 

até ao dia 15 de agosto e que a apreciação do relatório envolvia três Comissões 

Parlamentares. Informou que a COFAP tinha aprovado no dia anterior uma proposta 

de audição do Presidente da Comissão e não fazia sentido que ele viesse à 

Assembleia da República três vezes, pelo que se justificava que as Comissões se 

organizassem de forma a realizar a audição em conjunto. 
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O Senhor Deputado Helder Amaral (CDS-PP) disse que esta Comissão não podia ficar 

fora deste debate, que se reveste de tanta importância para a economia, pelo que 

confiava no Presidente no sentido de este diligenciar a audição em conjunto com as 

restantes Comissões. Se para tal fosse necessário aprovar o requerimento, informou 

que o seu voto seria favorável. 

 

A Senohora Deputada Mariana Mortágua (BE) começou por referir que subscrevia a 

intervenção do orador antecedente. Em seu entender, a questão era mais 

metodológica do que outra, pois fazia sentido que a audição fosse conjunta, sendo 

necessário encontrar um modelo em que a condução não fosse feita apenas pela 

COFAP e orientada exclusivamente para a fiscalidade, pois as questões do ambiente 

e da economia deveriam ser também debatidas. 

  

Tornou a usar da palavra o Senhor Deputado Mota Andrade (PS), que concluiu pela 

existência de consenso e que, para a Comissão não ser subalternizada, o 

requerimento devia, em seu entender, ser aprovado e diligenciado no sentido de haver 

uma audiência conjunta. 

 

O Senhor Presidente informou que o Senhor Presidente da COFAP já tinha falado com 

ele e propôs que a audição fosse conjunta, tendo sugerido que a 11.ª Comissão 

também participasse. Referiu que havia um problema com a organização dos tempos 

e que, quanto à data para a realização da audição, sendo difícil que a mesma ocorra 

na semana seguinte, concordava com a deliberação da COFAP no sentido de 

organizar a audição apenas em setembro. Concluiu, sintetizando o consenso, no 

sentido de se articular com os Presidentes das referidas Comissões para organização 

da audição em setembro e definição da metodologia da mesma. 

 

O Senhor Deputado Bruno Dias (PCP) considerou ainda que, possivelmente, se 

justificaria a organização de duas audições, uma sobre ambiente e outra sobre 

economia, sendo ambas acompanhadas pela COFAP. 
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Respondeu o Senhor Presidente que se poderia equacionar esta possibilidade e que 

lhe parecia até mais adequada em termos de organização da audição. De seguida, 

submeteu o requerimento a votação, tendo sido aprovado por unanimidade. 

 

3. Discussão e votação indiciária da Proposta de Lei n.º 238/XII/3.ª (GOV) – 

Autoriza o Governo a legislar sobre o regime jurídico da exploração e 

prática do jogo "on-line" 

 

Houve consenso dos Deputados presentes no sentido de se adiar a votação para a 

reunião seguinte, atendendo ao facto de as propostas de alteração terem sido 

entregues e distribuídas na véspera.  

 

4. Apreciação da informação sobre a discussão em Comissão do Projeto 

de Resolução n.º 1062/XII/3.ª (BE) – "Recusa a introdução de portagens na 

autoestrada transmontana." 

 

O Senhor Presidente submeteu à consideração a informação, não tendo havido 

intervenções, pelo que a mesma seria, depois de assinada, enviada ao Plenário para 

os efeitos regimentais. 

 

5. Apreciação da informação sobre a discussão em Comissão do Projeto 

de Resolução n.º 1069/XII/3.ª (PCP) – "Pela intervenção com caráter de 

urgência na recuperação do IC1, troço Alcácer do Sal/Grândola" 

 

O Senhor Presidente submeteu à consideração a informação, não tendo havido 

intervenções, pelo que seria, depois de assinada, enviada ao Plenário para os efeitos 

regimentais. 

 

6. Apreciação e votação do plano de atividades da Comissão para a 4ª 

sessão legislativa 

 

A Senhora Deputada Carina Oliveira (PSD) interveio para sugerir que se substituísse a 

expressão “prevenção rodoviária” por “segurança rodoviária”. Sugeriu ainda que, para 
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além da área do país proposta para a deslocação da Comissão, deveria haver uma 

indicação mais abrangente de outras áreas. Finalmente, sugeriu que se incluísse 

também propostas dos restantes grupos de trabalho. 

 

O Senhor Presidente propôs que se voltasse a este assunto na reunião seguinte, sem 

prejuízo da inclusão das propostas apresentadas. 

 

7. Outros assuntos 

 

O Senhor Presidente submeteu a apreciação a redação final do Projeto de Resolução 

n.º 1017/XII/3.ª (PS) – “Recomenda ao Governo que assegure a amarração a Portugal 

do cabo submarino de fibra ótica, que ligará o Brasil à Europa e promova as condições 

necessárias para o aproveitamento das potencialidades desta ligação”, a qual foi 

fixada sem votos contra. 

 

 

A reunião foi encerrada às 11:34 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 18 de julho de 2014. 

 

O PRESIDENTE  

 

 

(PEDRO PINTO) 
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Adriano Rafael Moreira 
 Ana Paula Vitorino 
 Bruno Dias 
 Carina Oliveira 
 Eduardo Teixeira 
 Fernando Jesus 
 Fernando Serrasqueiro 
 Helder Amaral 
 João Paulo Viegas 
 Luís Leite Ramos 
 Luís Vales 
 Mariana Mortágua 
 Nuno Encarnação 
 Nuno Filipe Matias 
 Nuno Serra 
 Pedro Pinto 
 Rui Paulo Figueiredo 
 Valter Ribeiro 
 Bruno Coimbra 
 Eurídice Pereira 
 João Ramos 
 Laurentino Dias 
 Mota Andrade 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Heloísa Apolónia 
 Hortense Martins 
 Odete Silva 
 Paulo Ribeiro de Campos 
 Pedro Nuno Santos 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 
 


